Estatuto Social da Rede Brasileira de Monitoramento e Avaliação

ESTATUTO SOCIAL DA
Rede Brasileira de Monitoramento e Avaliação
Capítulo I
Denominação, Sede, Foro e Duração
Art. 1o – A entidade tem a denominação de “REDE BRASILEIRA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO” e é uma associação civil sem fins lucrativos, de direito privado,  que se regerá por este Estatuto e pela legislação aplicável. 
Art. 2o – A Associação tem sede e foro na Praia do Flamengo, no. 382, bloco 1, 606, na Cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, podendo manter outros estabelecimentos em qualquer localidade do país, mediante decisão da Assembleia Geral.
Art. 3o - O prazo de duração da Associação é indeterminado.
Capítulo II
Objetivo Social e Políticas Gerais
Art. 4o – Constitui Objetivo Social da Associação promover a interação, a aprendizagem e a profissionalização de agentes públicos e privados em monitoramento e avaliação, por meio da disseminação e multiplicação de saberes e práticas em monitoramento e avaliação, para melhorar o desempenho de organizações, políticas, programas e projetos, com ênfase na transparência e responsabilização social. Para a observação e consecução desses fins, a Associação poderá, inclusive, mas não se limitando:
a) Realizar ações que fortaleçam a cultura de monitoramento e avaliação no Brasil, com o intuito de posicionar a Associação como referência nacional no diálogo sobre monitoramento e avaliação, incluindo mas não se limitando à publicação de informações em plataforma tecnológica e operação de redes sociais, com promoção e organização de eventos nacionais ou regionais;

b) Realizar ações que favoreçam a ampliação da participação da sociedade nos processos de monitoramento e avaliação de políticas, organizações, planos, programas e projetos, públicos e privados;
c) Realizar ações que reforcem a incorporação de práticas de monitoramento e avaliação nos processos de formulação e planejamento de políticas, organizações, planos, programas e projetos, públicos e privados;

d) Realizar ações que visem melhorar a qualidade das práticas de monitoramento e avaliação no Brasil, em seus aspectos éticos, políticos e técnicos, incluindo mas não se limitando às relativas à capacitação e formação presencial ou à distância, de curta ou longa duração, em parceria ou não, para os diversos públicos interessados e ao estabelecimento de códigos de postura e parâmetros de qualidade de monitoramento e avaliação;
e) Realizar ações que ampliem a identificação e disseminação de conhecimentos, informações, metodologias, ferramentas e resultados sobre monitoramento  e avaliações de políticas, planos, organizações, programas e projetos, públicos ou privados, incluindo mas não se limitando à disseminação em plataformas tecnológicas e redes sociais e ao apoio a publicações especializadas; organização de arquivos, biblioteca, banco de dados, videoteca ou outros sistemas de informação especializados existentes e a serem criados nas áreas relacionadas ao seu campo de atuação;

f) Executar, contratar ou apoiar programas, projetos e ações no âmbito de seu campo de atuação, visando o desenvolvimento da cultura de monitoramento e avaliação no Brasil;
g) Constituir e participar de outras pessoas jurídicas com objetivos similares e afins; participar de órgãos, comissões e outras formas de Associação e redes, tanto públicas como privadas, nacionais e internacionais, com finalidades correlatas ou que se beneficiem de seu campo de atuação;
h) Celebrar contratos, convênios, termos de parceria, acordos, cooperações e quaisquer outras formas de abrigar ou manifestar vontade, de forma a realizar os objetivos associativos, com pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, sociedades de economia mista, entidades paraestatais e do terceiro setor, consórcios, associações, sociedades e demais entidades, civis ou comerciais, nacionais ou internacionais, dotadas ou não de personalidade jurídica, relacionados ao seu campo de atuação;
i) Captar e gerir recursos nacionais e internacionais destinados a viabilizar o desenvolvimento das ações pertinentes à sua proposta de atuação e aos seus objetivos sociais.
Art. 5o - São Políticas Gerais da Associação:
a) Atuar de maneira independente e autônoma, desvinculada de quaisquer atividades, ações ou influências de cunho político-partidário ou religioso;
b) Favorecer a presença de pessoas e instituições públicas e privadas em suas atividades e instâncias, valorizando todas as formas de diversidade;
c) Favorecer a pluralidade pelo uso e integração de diferentes concepções, modelos, teorias e práticas, de forma a apoiar o desenvolvimento da cultura avaliativa em respeito às preferências de seus associados;
d) Estimular a incorporação de práticas de monitoramento e avaliação nos processos de formulação, planejamento e  implementação de políticas, instituições, planos, programas e projetos, públicos e privados;

e) Favorecer a participação e cooperação entre órgãos de governo, instituições de ensino públicas e privadas, organizações da sociedade civil e empresas em suas atividades e instâncias;
f) Promover o envolvimento de organizações públicas dos poderes executivos, legislativo e judiciário em iniciativas avaliativas, para que a avaliação ganhe importância no sentido de contribuir para a efetividade das políticas, programas, organizações e projetos, visando o desenvolvimento sustentável e equitativo. 

g) Atualizar-se constantemente com relação às melhores e mais atualizadas práticas avaliativas, tanto no Brasil quanto no exterior.
Capítulo III
Receitas, Patrimônio Social e destinação
Art. 6o - Constituem a receita e o patrimônio da Associação:
a) As contribuições dos associados;
b) Os recursos provenientes de prestação de serviços relacionadas aos aspectos definidos em seu objetivo social;
c) As doações, legados, patrocínios, subvenções, direitos e/ou créditos e outras aquisições proporcionadas por quaisquer pessoas naturais ou jurídicas, públicas e/ou privadas, nacionais ou estrangeiras, associadas ou não;
d) Os bens móveis e imóveis, títulos, valores e direitos pertencentes ou que venham a pertencer à Associação;
e) Os rendimentos produzidos por todos os seus bens, direitos, prestação de serviços e eventos destinados à captação de recurso;
f) Os recursos provenientes de contratos, convênios, termos de parceria, cooperações técnicas, acordos e quaisquer outras formas de obrigar ou manifestar vontade, com pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, sociedades de economia mista, entidades paraestatais, consórcios, associações, sociedades e demais entidades, civis ou comerciais, nacionais ou internacionais, dotadas ou não de personalidade jurídica, relacionados ao seu campo de atuação;

g) As subvenções e/ou doações do Poder Público Federal, Estadual e Municipal e organismos internacionais;

h) Os recursos advindos de empréstimos junto a pessoas físicas ou jurídicas, bem como organismos e empresas nacionais e internacionais de fomento e financiamento ao desenvolvimento institucional e ao monitoramento e avaliação de políticas, programas e demais iniciativas afins; e

i) Outros que porventura lhe forem destinados, visando a realização dos objetivos associativos.
Parágrafo primeiro - As rendas e receitas da Associação serão integralmente aplicadas no país, na consecução e desenvolvimento de seus objetivos sociais. 
Parágrafo segundo - A Associação não remunerará, por qualquer forma, os cargos de sua Diretoria Colegiada e de seu Conselho Fiscal, sendo também vedada a distribuição de lucros, bonificações e/ou vantagens, sob qualquer forma ou pretexto, a dirigentes, conselheiros, mantenedores, associados e colaboradores.
Parágrafo terceiro - A Associação não realizará consultorias e/ou assessorias em avaliação de projetos, programas e políticas, tanto de naturezas privada quanto pública. 
Parágrafo quarto – Em nenhuma hipótese os associados poderão utilizar o nome, dados, trabalhos, pareceres, resultados ou a marca da Associação para fins de promoção pessoal e/ou institucional, de forma a obterem vantagens profissionais e/ou políticas de quaisquer natureza.
Capítulo IV
Quadro Social e sua formação
Art. 7o - Participarão do quadro associativo aquelas pessoas naturais, nacionais ou estrangeiras, que, tendo cumprido as condições de admissão previstas neste Estatuto, sejam admitidas no Quadro Social por decisão da Diretoria Colegiada,  segundo as seguintes categorias assim definidos:
I. Associados Fundadores: os signatários da ata de constituição da Associação;

II. Associados Honorários: pessoas naturais de reconhecida atuação e expertise na área de monitoramento e avaliação, que formalmente sejam convidadas pela Diretoria Colegiada;

III. Associados Efetivos: pessoas naturais que compartilham dos princípios e valores da Associação e formalmente pleiteiem seu ingresso como associadas e sejam admitidas na forma descrita no artigo 8º, ou que sejam convidadas pela Diretoria Colegiada.
Parágrafo Único: Poderão atuar como apoiadoras, patrocinadoras, doadoras e financiadoras quaisquer entidades representativas dos setores governamentais, produtivos, de serviços, de consumidores e da sociedade civil; instituições de ensino superior e institutos de pesquisa e de desenvolvimento científico-tecnológico, de caráter nacional ou internacional, interessados no desenvolvimento dos temas do monitoramento e da avaliação. Os termos de apoio, patrocínio, doação e financiamento serão estabelecidos em política específica.
Art. 8o - Para tornar-se associado, o candidato deverá cumprir as seguintes condições:
a) Concordar com o presente Estatuto e expressar, em sua atuação na Associação, os princípios nele definidos;
b) Ter idoneidade moral e reputação ilibada e não ter sido condenado em processo criminal, o mesmo valendo para os representantes legais de pessoas jurídicas;
c) Assumir o compromisso de honrar pontualmente com as contribuições porventura fixadas na forma do presente Estatuto.
Art. 9o - Os associados não respondem nem solidária nem subsidiariamente pelas obrigações e compromissos assumidos pela Associação.
Art. 10 o. - São direitos dos associados quites com suas obrigações sociais:
a) Comparecer às Assembleias Gerais, propor, discutir e votar as matérias de interesse da Associação;
b) Votar, ser votado e indicar candidatos para a Diretoria Colegiada e para o Conselho Fiscal;
c) Demandar quaisquer tipos de informações estratégicas e financeiras da Diretoria Colegiada, a qualquer momento que julgar necessário;
d) Requerer sua exclusão do quadro associativo.
Art. 11o - São deveres dos associados:
a) Cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social e respeitar os regulamentos, e deliberações da Assembleia Geral, Diretoria Colegiada e Conselho Fiscal;

b) Cooperar para o desenvolvimento das atividades da Associação; 
c) Defender e difundir sua missão, finalidades e ações;

d) Participar das reuniões para as quais tenham sido convocados;

e) Apresentar às instâncias de gestão qualquer sugestão que possa melhorar as atividades desenvolvidas pela Associação; 

f) Acatar as deliberações emanadas da Assembleia Geral, da Diretoria Colegiada e do Conselho Fiscal;
g) Pagar pontualmente as contribuições associativas que venham a ser fixadas.
h) Defender integralmente as políticas gerais da Associação e o pleno exercício da cidadania, o respeito à liberdade de opinião e à diversidade sociocultural, a solidariedade, o diálogo entre os povos, a paz e os direitos humanos.
Art. 12o - É dever, ainda, dos associados informar à Associação, por escrito, todas as alterações em seus dados cadastrais. Para todos os efeitos deste Estatuto Social, inclusive direito de votar, serão considerados os dados constantes dos arquivos da Associação no 5o. (quinto) dia anterior ao evento.
Parágrafo único - as alterações de cadastro previamente entregues à Associação serão consideradas arquivadas 03 (três) dias úteis após o seu recebimento.
Art. 13o - Qualquer associado poderá renunciar à sua condição social por meio de um pedido escrito ou eletrônico de renúncia enviado à Diretoria Colegiada. A renúncia será considerada efetiva a partir da data do recebimento do pedido, desde que data posterior não seja indicada no pedido, e sendo desnecessária a sua aceitação, a menos que solicitada.
Art. 14o - A suspensão ou a exclusão de qualquer associado será deliberada pela Diretoria Colegiada,  verificada uma das seguintes hipóteses:
a) Não pagamento das contribuições associativas;
b) Violação deste Estatuto Social ou de quaisquer outros regulamentos instituídos por órgão competente, incluindo as obrigações futuras a serem aprovadas; e
c) Conduta pessoal prejudicial aos interesses da Associação, sendo assegurado no caso o devido processo interno, com respeito ao  contraditório e a ampla defesa.
Parágrafo único – Qualquer associado que tenha sido excluído pelos motivos descritos no Art. 14 o. poderá requerer seu reingresso na Associação tanto à Assembleia Geral quanto à Diretoria Colegiada, desde que cumpridas as exigências normais para todo e qualquer associado.
Capítulo VI
Órgãos de Administração e assuntos correlatos
Seção I – Organização e Princípios de Administração
Art. 15o - A administração da Associação será, de acordo com os limites previstos neste capítulo, atribuição da:
a) Diretoria Colegiada;
b) Conselho Fiscal;
Parágrafo primeiro: No desenvolvimento de suas atividades, a Associação observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência, não fazendo qualquer discriminação de raça, cor, orientação sexual, gênero ou religião. 
Parágrafo segundo: Em todos os atos de gestão, os dirigentes da Associação deverão adotar práticas necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios e/ou vantagens pessoais, em decorrência da participação no respectivo processo decisório, cuja Ética deverá ser respeitada em todas as decisões e posições tomadas em nome da Associação.
Parágrafo terceiro: Para fins de atendimento ao previsto no parágrafo anterior, entende-se como benefícios e/ou vantagens pessoais, aqueles obtidos pelo dirigente da entidade e seus cônjuges, companheiros e parentes colaterais e afins até o terceiro grau, ou por pessoas jurídicas dos quais os indivíduos anteriormente mencionados sejam controladores ou detenham mais de dez por cento das participações societárias. 
Seção II – Da Diretoria Colegiada
Art. 16o - A gestão estratégica e operacional da Associação dentro das diretrizes e limites fixados por este Estatuto será de competência da Diretoria Colegiada, composta por 07 (sete) diretores com designação, eleitos pela Assembleia Geral para cumprir mandato de 2 (dois) anos.
Parágrafo primeiro: Os candidatos à Diretoria Colegiada deverão manifestar seu interesse ou ser indicados pelos demais associados para serem membros da Diretoria Colegiada num prazo de até 30 (trinta) dias antes da Assembleia Geral, cabendo à Associação garantir a mais ampla comunicação das eleições entre seus associados.

Parágrafo segundo: Os 7 (sete) diretores da Associação terão mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida 1 (uma) reeleição sequencial.

Parágrafo terceiro: Para garantir a renovação da Diretoria Colegiada em equilíbrio com a necessidade de preservar seu histórico e seu plano estratégico, dos 7 (sete) diretores eleitos para a primeira Diretoria Colegiada, 3 (três) não poderão gozar do direito à reeleição, sendo substituídos ao final do primeiro mandato de 2 (dois) anos, pela Assembleia Geral.
Parágrafo quarto: Da terceira rodada eleitoral em diante, a Diretoria Colegiada terá 4 (quatro) ou 3 (três) diretores substituídos, e assim sucessivamente.

Art. 17o - Caberá aos membros da Diretoria Colegiada ou aos procuradores constituídos em nome da Associação, sempre em conjunto de dois, a prática dos atos necessários ou convenientes a sua administração, para tanto dispondo eles, dentre outros poderes, dos necessários para:
a) A representação da Associação em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, perante terceiros e quaisquer repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedades de economia mista, fundações e entidades paraestatais;
b) A administração, orientação e direção dos objetivos sociais, inclusive a compra, venda, troca ou a alienação por qualquer outra forma de bens móveis e imóveis, determinando os respectivos preços, termos e condições;
c) A assinatura de quaisquer documentos, mesmo quando importem em responsabilidade ou obrigação, inclusive escrituras, títulos e dívidas, cambiais, cheques, ordens de pagamento e outros.
Parágrafo primeiro – A Associação somente poderá assumir obrigações, não incluídas nos planos, orçamentos, investimentos ou despesas, mediante a assinatura conjunta de quaisquer 2 (dois) membros da Diretoria, somente após prévia autorização da Diretoria Colegiada.
Parágrafo segundo – Os atos que impliquem alienar, gravar, hipotecar, transferir ou ceder bens integrantes do ativo permanente de valor individual superior a R$5.000,00 (cinco mil Reais), reajustáveis anualmente pelo IGP-M/FGV, ou por outro índice equivalente que o venha a substituir, dependerão de autorização específica da Diretoria Colegiada. O valor ora apresentado poderá ser alterado, para mais ou para menos, por decisão da Assembleia Geral, mediante votação nominal.
Parágrafo terceiro – Caberá à Diretoria Colegiada distribuir as funções de gestão aos 07 (sete) diretores, da maneira que melhor responder ao plano estratégico da Associação.
Parágrafo quarto – As decisões da Diretoria Colegiada serão tomadas sempre por maioria simples.

Parágrafo quinto – Caberá à Diretoria Colegiada outorgar, em nome da Associação, as procurações ad judicia e ad negotia et extra, devendo ser especificados no instrumento os atos ou operações que poderão praticar e a duração do mandato. 
Parágrafo sexto: Por compromisso e prezando pela transparência dos atos de gestão da Associação, a Diretoria Colegiada, quando de sua eleição, assume o compromisso de declarar expressamente e sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercerem a administração da Associação, por lei especial, ou em virtude de condenação (ões) criminal (is) transitada (s) em julgado ou por se encontrarem sob os efeitos de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade, cujas ocorrências possam impedir o livre exercício dos compromissos associativos. 

Art. 18o  – Compete à Diretoria Colegiada:
I. estabelecer as políticas, diretrizes, estratégias e planos de atividades da Associação para assegurar a sua sustentabilidade e a consecução dos seus objetivos, seguindo as orientações da Assembleia Geral;

II. planejar, coordenar e executar todos os serviços e atividades da Associação, seguindo as orientações da Assembleia Geral;

III. autorizar despesas, promover o pagamento de obrigações, assinar contratos, acordos, convênios e instrumentos afins;

IV. constituir procuradores, mandatários ou prepostos com fins específicos, em nome da Associação;

V. fomentar a criação de grupos temáticos e/ou de comissão de trabalho, que favoreçam o estudo de temas de interesse da Associação  e dos associados, o desenvolvimento de métodos e técnicas avaliativas e a implementação do plano estratégico da Associação de forma descentralizada e que venha a valorizar  seus associados.

VI. Instituir e fomentar um Conselho Consultivo formado por pessoas de notório saber em monitoramento e avaliação no Brasil e no exterior, que sejam capazes de fortalecer e enriquecer o plano estratégico da Associação.

VII. representar a Associação, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, podendo constituir procuradores;

VIII. comunicar ao quadro de associados a infringência de normas legais e regulamentares que disciplinam o funcionamento da Associação, ou a ocorrência de ato que possa causar prejuízo efetivo ou potencial à imagem da Associação, relativamente a qualquer membro da Diretoria;

IX. gerir operacionalmente o patrimônio da Associação;

X. contratar auditores para acompanhar e avaliar as contas e procedimentos gerenciais e contábeis da Associação, sob solicitação do Conselho Fiscal;

XI. designar os ocupantes de cargos gerenciais;

XII. contratar serviços especializados, observada a disponibilidade financeira;

XIII. onerar ou alienar, mediante autorização prévia do Conselho Fiscal, bens do ativo permanente da Associação;

XIV. aprovar e acompanhar os convênios ou contratos de prestação de serviços com pessoas físicas ou jurídicas;

XV. contratar e administrar pessoal de modo a garantir elevados padrões de desempenho;

XVI. deliberar sobre demais questões de interesse da Associação;

XVII. encaminhar à Assembleia Geral para exame e aprovação:

a) relatório das atividades com os respectivos balancetes;

b) a prestação de contas e o relatório anual de gestão; e

c) as propostas de alterações do regimento interno, dos regulamentos internos e demais normas de funcionamento.

Art. 19o - Perderá o cargo, a qualquer momento, o membro da Diretoria Colegiada que infringir as normas legais e regulamentares que disciplinam o funcionamento da Associação, ou por decisão da Assembleia Geral.
Seção IV - Conselho Fiscal
Art. 20o - A administração da Associação será fiscalizada por Conselho Fiscal composto de 03 (três) integrantes, eleitos em Assembleia Geral, para mandato de 2 (dois) anos, sendo vedada a reeleição. O Conselho Fiscal será composto de um Presidente e dois Conselheiros Fiscais.
Parágrafo Primeiro - O Conselho Fiscal tem ampla competência para fiscalizar todos os atos praticados pelos órgãos de administração, tendo livre acesso a todos os livros e documentos contábeis e sociais necessários à verificação da regularidade de aplicação dos recursos da Associação, emitindo pareceres periódicos à Assembleia Geral.
Art. 21º - O Conselho Fiscal reunir-se-á anualmente em sessões ordinárias, convocadas por seu Presidente, e, extraordinariamente, quando convocado pela Diretoria Colegiada.
Art. 22o – Compete ao Conselho Fiscal:

I. examinar os livros de escrituração da  Associação;

II. opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres à Assembleia Geral e Diretoria Colegiada;

III. requisitar aos diretores responsáveis, a qualquer tempo, documentação comprobatória das operações econômico-financeiras realizadas pela Associação;

IV. escolher, dispensar e acompanhar o trabalho de auditores independentes;

V. pronunciar-se sobre assuntos que lhe forem submetidos e sobre denúncias encaminhadas pela sociedade civil, adotando as providências cabíveis; e

VI. executar outras atividades correlatas.

Art. 23o – O Conselho Fiscal terá um Presidente ao qual caberá:

I. convocar e presidir as reuniões do Conselho;

II. designar um conselheiro para secretariar as reuniões; e

III. indicar para aprovação do Conselho, seu substituto eventual.
Parágrafo único – Os membros do Conselho Fiscal tornar-se-ão elegíveis para a Diretoria Colegiada apenas após transcorridos 24 (vinte e quatro) meses do encerramento de seus mandatos como conselheiros, como forma de desvinculação das atividades fiscais anteriores e como forma de preservar a imparcialidade, transparência e autonomia das decisões colegiadas. O prazo de 24 (vinte e quatro) meses também vale para que os membros da Diretoria Colegiada tornem-se elegíveis para o Conselho Fisca.
Capítulo VI

Assembleia Geral

Art. 24o - A Assembleia Geral é formada por todos os Associados em pleno gozo de seus direitos estatutários, com poderes para deliberar sobre matérias e atividades específicas relativas ao objeto social, visando o desenvolvimento e o cumprimento das finalidades da Associação.
Art. 25o - A Assembleia Geral reunir-se-á:

a) Ordinariamente, até março de cada ano, para deliberar sobre as Demonstrações Financeiras, examinar o relatório da Diretoria referente às atividades desenvolvidas pela Associação no exercício anterior, e, quando for o caso, eleger os membros da Diretoria Colegiada e do Conselho Fiscal;

b) Extraordinariamente, sempre que sempre que necessário.
Art. 26o – A Assembleia Geral da Associação será presidida pela Diretoria Colegiada ou, na sua falta ou impedimento, isoladamente por qualquer diretor ou, se também ausentes ou impedidos, por qualquer um dos associados, eleito para a função pelos associados presentes à Assembleia.

Art. 27o - As Assembleias Gerais ordinárias ou extraordinárias serão convocadas pela Diretoria Colegiada, ou por 2/5 (dois quintos) dos associados quites com suas obrigações sociais, mediante editais físicos ou virtuais afixados na sede da Associação ou em sua página eletrônica disponível na internet, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias úteis da data marcada para a reunião, onde constará a ordem do dia, local, data e hora da realização da Assembleia. Os associados serão, ainda, convocados por correio eletrônico, enviados com a mesma antecedência.

Art. 28o - As Assembleias Gerais serão instaladas na hora prevista pelo edital , em primeira convocação, com a presença de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos associados quites com suas obrigações sociais. Não havendo este número, a Assembleia Geral poderá instalar-se 30 (trinta) minutos mais tarde, com qualquer número de associados quites com suas obrigações sociais.

Parágrafo primeiro – A Assembleia Geral será presidida por um dos diretores da Associação, que escolherá, dentre os presentes, um secretário responsável pelo expediente e pela redação da ata da reunião.

Parágrafo segundo - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria simples de votos dos associados presentes com direito a voto, se maior quorum não for exigido por este Estatuto Social.

Parágrafo terceiro - Cada associado terá direito a um voto.

Parágrafo quarto – Em caso de empate nas matérias em votação, novas rodadas de discussão e votação deverão ser realizadas até obtenção da decisão por maioria simples.
Parágrafo quinto - Os associados poderão se fazer representar nas Assembleias por procuradores especialmente nomeados para esta função.
Art. 29o – Compete à Assembleia Geral:
I. eleger e destituir os membros da Diretoria Colegiada;

II. eleger e destituir os membros do Conselho Fiscal;

III. analisar e aprovar a proposta de Estatuto Social e suas alterações;
IV. aprovar o orçamento anual da Associação e o programa de investimento;

V. fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas para a Associação;

VI. autorizar a oneração e alienação do patrimônio da Associação;

VII. definir prioridades, princípios, regras para formulação, monitoramento e avaliação de projetos da Associação e para o relacionamento com a comunidade em geral; e

VIII. deliberar sobre qualquer questão de interesse da Associação que vier a ser provocada.
Capítulo VII
Reforma do Estatuto, Liquidação e Dissolução
Art. 30o - A Reforma do Estatuto, Liquidação e Dissolução da Associação será decidida em Assembleia Geral especialmente convocada para estes fins e deverá ocorrer por ato oficial da Diretoria Colegiada, pelo Conselho Fiscal ou por 2/3 (dois terços) de seus membros, sem prejuízo de convocação por outros casos previstos em lei.
Parágrafo Primeiro – A Assembleia Geral Extraordinária que se reunir para decidir acerca da Dissolução da Associação deverá ter a presença de, pelo menos 2/3 do quadro social.

Parágrafo Segundo - Na Assembleia Geral que deliberar sobre a liquidação da Associação, será indicado o liquidante, sua remuneração se for o caso, e estabelecida a forma de processamento da mesma.
Art. 31o - Em caso de dissolução da Associação, pagos e satisfeitos os encargos sociais, o patrimônio remanescente, se houver, reverterá em benefício de uma entidade congênere sem fins lucrativos e, na sua falta, de outras instituições congêneres que estejam registradas no "Conselho Nacional do Serviço Social", ou órgão que o substituir, cujo nome deverá ser aprovado na Assembleia Geral em que a decisão de dissolução for tomada.
Parágrafo Primeiro: Caso a Associação, por ocasião de sua dissolução, esteja qualificada nos termos da Lei 9.790, de 23/03/1999, o patrimônio social, deverá necessariamente ser destinado para outra entidade qualificada nos termos da mesma lei, preferencialmente com mesmo objeto social. 
Capítulo VIII
Exercício Social e PRESTACAO DE Contas da Associação
Art. 32o - O exercício social da Associação terá início em 1o. de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício será preparado o relatório da Diretoria Executiva referente ao período,  levantado o Balanço Geral, elaboradas as Demonstrações Financeiras relacionando as receitas e despesas verificadas durante o exercício em questão, as quais serão analisadas pelo Conselho Fiscal, com vistas a subsidiar o planejamento de exercícios subsequentes  e aprovação da Assembleia Geral.
Art. 33o -  Os documentos que comprovem a origem de receitas e a efetivação de despesas da Associação, bem como a realização de quaisquer outros atos que modifiquem a situação patrimonial, deverão ser conservados em boa ordem, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão.
Art. 34o – A prestação de contas da Associação observará, no mínimo:
a) Os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade;
b) A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, do relatório de atividades e das demonstrações financeiras da Associação, incluindo certidões negativas de débito junto ao INSS e FGTS, colocando-os a disposição para exame de qualquer cidadão;
c) A realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso, da aplicação de eventuais recursos obtidos com amparo em Termo de Parceria firmado com a Administração Pública direta e indireta, conforme previsto nas normas aplicáveis;
d) A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos será apresentada aos órgãos fiscalizadores, conforme determinado no parágrafo único do artigo 70 da Constituição Federal da República Federativa do Brasil.
Capítulo IX
Disposições Finais
Art. 35o - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Associação, os atos de qualquer dirigente, procurador ou funcionário que o envolverem em obrigações ou negócios estranhos ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em favor de terceiros. Em sendo procedidos indevidamente, tais atos são nulos de pleno direito.
Art. 36o - Aplicam-se aos casos omissos ou duvidosos as disposições legais vigentes e, na falta destas, caberá à Diretoria Colegiada e, se necessário, à Assembleia Geral, dirimir dúvidas e deliberar a respeito.
Art. 37o -  Os Associados elegem o foro da comarca do Rio de Janeiro, estado do RJ, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Estatuto Social.
Art. 38o - O presente Estatuto entrará em vigor na data de seu registro perante o Cartório de registros competente. 
Porto Alegre, RS, 20 de Novembro de 2014.
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